
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.782 - SP (2012/0187250-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LAZARA CAMARGO DOS SANTOS 
ADVOGADO : CHRISTIANO BELOTO MAGALHÃES DE ANDRADE E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. DOCUMENTOS EM NOME DO 
CÔNJUGE VARÃO QUE PASSOU A EXERCER ATIVIDADE 
URBANA. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DA QUALIDADE 
DE RURÍCOLA À ESPOSA. 
1. Para fins de comprovação da condição de rurícola, são aceitos, a título 
de início de prova material, os documentos que qualificam o cônjuge 
como lavrador. De outro lado, o posterior exercício de atividade urbana 
pelo marido, por si só, não descaracteriza a autora como segurada 
especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos apresentados 
em nome do consorte, devendo ser juntada prova material em nome 
próprio. (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC).
2. No caso concreto, não se revela possível a extensão da qualidade de 
rurícola à esposa, com fulcro em prova material que aponta apenas a 
condição de trabalhador rural do cônjuge, porquanto restou incontroverso 
nos autos que este passou a exercer atividade urbana.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari 
Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por Lazara Camargo dos Santos, contra decisão de fls. 157/159, que 

negou seguimento ao recurso especial.

Sustenta, em síntese, que o fato de o cônjuge da autora ter exercido atividade 

urbana não descaracteriza a sua condição de trabalhadora do campo, pois as certidões de 

casamento e de nascimento de filho são documentos comuns do casal, apesar de anotarem 

apenas a profissão de seu cônjuge como lavrador.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a agravante não logrou desenvolver argumentação 

apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao 

Colegiado para serem confirmados: 

De início, mister ressaltar que em recurso especial não cabe 
invocar violação a norma constitucional, razão pela qual o 
presente apelo não pode ser conhecido relativamente à apontada 
ofensa aos arts. 202, I, parte final, 5º, XXXV, da Constituição 
Federal.
Quanto à matéria infraconstitucional, o labor campesino, para fins 
de percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser 
demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses 
idêntico à carência. 
Conforme construção jurisprudencial desta Corte, são aceitos, 
como início de prova material, os documentos em nome do cônjuge 
que o qualifiquem como lavrador, desde que acompanhados de 
robusta prova testemunhal (AgRg no AREsp 188.059/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 11/09/2012).
De outro lado, o posterior exercício de atividade urbana pelo 
marido, por si só, não descaracteriza a autora como segurada 
especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos 
apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada prova 
material em nome próprio. 
Este entendimento foi reiterado pela Primeira Seção desta Corte ao 
apreciar o Resp 1.304.479/SP, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC, que foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO 
RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO 
ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO 
URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM 
NOME DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE 
PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 

Documento: 1254529 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2013 Página  3 de 4



 
 

 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial 
da recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, 
com isso, indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da 
Lei 8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como 
segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do 
grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias 
(Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 
extensão de prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a 
exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o 
de natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou 
algumas provas em nome do marido da recorrida, que passou 
a exercer atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada 
prova material em nome desta em período imediatamente 
anterior ao implemento do requisito etário e em lapso 
suficiente ao cumprimento da carência, o que está em 
conformidade com os parâmetros estabelecidos na presente 
decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ.
(REsp 1304479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012)

No caso, segundo o acórdão recorrido, a prova material 
apresentada para a demonstração do labor campestre foi 
produzida em nome do esposo da postulante. Assim, o acórdão 
recorrido deve ser mantido, porquanto em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte que se firmou no sentido de que é 
inviável a extensão da qualidade de rurícola à esposa, com o 
reconhecimento de labor rural fundado em prova material 
produzida exclusivamente em nome do cônjuge, quando este passa 
a exercer atividade urbana.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0187250-0 REsp 1.342.782 / SP

Números Origem:  1422008  1470860  200903990406739  2360120080033242  406737420094039999  
800000142  80033242

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAZARA CAMARGO DOS SANTOS
ADVOGADO : CHRISTIANO BELOTO MAGALHÃES DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LAZARA CAMARGO DOS SANTOS
ADVOGADO : CHRISTIANO BELOTO MAGALHÃES DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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